
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2233964 - RJ 
(2022/0334755-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : M C DE O S E F
REPR. POR : L O DA S
ADVOGADO : MAGNOLIA CARVALHO DI MAIO - RJ105634
AGRAVADO : U C DE T M DO R DE J L
ADVOGADO : GISELE WAINSTOK - RJ130925
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA 
DE SESSÕES DE ELETROCONVULSOTERAPIA. ROL DA ANS. NATUREZA DO ROL 
DA ANS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O 
TEMA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais e 
indenização por danos materiais.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP, 
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 
- o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, 
taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar 
com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do 
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 
- é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo 
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico 
ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
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3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em desarmonia com a 
orientação desta Corte sobre a natureza do rol de procedimentos e eventos 
em saúde da ANS, sendo, então, necessário analisar, na espécie, se estão 
preenchidos os requisitos do item 4, que impõem à operadora a obrigação de 
cobrir, excepcionalmente, procedimento ou evento não listado no rol e que 
não seja objeto de contratação de cobertura ampliada nem esteja previsto 
em aditivo contratual.
4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta 
Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de 
determinada prova para a resolução da demanda – e considerando os limites 
do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno do 
processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos 
elementos dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim 
de que se realize novo julgamento da apelação com a aplicação da tese 
firmada pela Segunda Seção.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/04/2023 a 03/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de maio de 2023.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2233964 - RJ 
(2022/0334755-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : M C DE O S E F
REPR. POR : L O DA S
ADVOGADO : MAGNOLIA CARVALHO DI MAIO - RJ105634
AGRAVADO : U C DE T M DO R DE J L
ADVOGADO : GISELE WAINSTOK - RJ130925
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA 
DE SESSÕES DE ELETROCONVULSOTERAPIA. ROL DA ANS. NATUREZA DO ROL 
DA ANS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O 
TEMA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais e 
indenização por danos materiais.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP, 
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 
- o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, 
taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar 
com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do 
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 
- é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo 
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico 
ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
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3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em desarmonia com a 
orientação desta Corte sobre a natureza do rol de procedimentos e eventos 
em saúde da ANS, sendo, então, necessário analisar, na espécie, se estão 
preenchidos os requisitos do item 4, que impõem à operadora a obrigação de 
cobrir, excepcionalmente, procedimento ou evento não listado no rol e que 
não seja objeto de contratação de cobertura ampliada nem esteja previsto 
em aditivo contratual.
4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta 
Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de 
determinada prova para a resolução da demanda – e considerando os limites 
do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno do 
processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos 
elementos dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim 
de que se realize novo julgamento da apelação com a aplicação da tese 
firmada pela Segunda Seção.
5. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
Cuida-se de agravo interno interposto por M C DE O S E F contra decisão 

que de provimento ao recurso especial  de U C DE T M DO R DE J L

Ação: de obrigação de fazer cumulada com pedido de indenizatório por 

danos materiais e compensação por danos morais ajuizada por M C DE O S E F em 

face da agravante, visando a cobertura de sessões de eletroconvulsoterapia para 

tratamento de depressão grave refratária às medicações.

Sentença: julgou parcialmente procedente a demanda para determinar 

o custeio do tratamento prescrito e condenar a agravante no pagamento de 

compensação por danos morais no valor de R$ 10.000,00, bem como no 

pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 13.880.

Acórdão: eu parcial provimento à apelação da agravante, nos termos 

da seguinte ementa:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. 

PLANO DE SAÚDE. RECUSA NA AUTORIZAÇÃO DE SESSÕES DE 
ELETROCONVULSOTERAPIA. PACIENTE JOVEM, QUE APRESENTA QUADRO 
DEPRESSIVO GRAVE, REFRATÁRIO AO PROCEDIMENTO MEDICAMENTOSO. 
NECESSIDADE DO TRATAMENTO EMERGENCIAL APONTADOEM RAZÃO DO 
DELICADO QUADRO CLÍNICO APRESENTADO PELA AUTORA, QUE RESULTOU, 
INCLUSIVE, EM TENTATIVA DE SUICÍDIO, CONFORME ATESTA A MÉDICA ASSISTENTE. 
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.
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RECUSA INJUSTIFICADA. ROL EXEMPLIFICATIVODA ANS, QUE APONTA OS 
PROCEDIMENTOS MÍNIMOS A SEREM COBERTOS PELAS OPERADORAS DE PLANO DE 
SAÚDE. CLÁUSULAS LIMITATIVAS QUE DEVEM SER INTERPRETADAS À LUZ DA BOA-
FÉ OBJETIVA E DA MANEIRA MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR.

OFENSA AOS ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE DA AUTORA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. SÚMULA 209 DO TJRJ. VERBA COMPENSATÓRIA 
ARBITRADAEM CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. SÚMULA 343 DO TJRJ.

REEMBOLSO DAS DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA FORA DA REDE 
CREDENCIADA QUE, NO ENTANTO,DEVE OBSERVÂNCIA AOS PERCENTUAIS E 
TABELAS EFETIVAMENTE CONTRATADOS COM A OPERADORA DE SAÚDE. 
APLICAÇÃO DO ART. 12, VI, DA LEI 9.656/98. PRECEDENTES DA CORTE SUPERIOR E 
DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRETENSÃO RECURSAL QUE SE ACOLHE NESSE 
PONTO, TÃO SOMENTE PARA EXCLUIR A OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSO INTEGRAL.

RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.
 

Embargos de declaração:  opostos pela agravante, foram rejeitados.

Recurso Especial: alega violação dos arts. 11, 489, § 1º, IV e VI, e 

1.022, II; do CPC, 10, §§1º e 4º,e 12, §4º e inciso VI da Lei nº 9.656/98; e 

186,187,188, inciso I, 478, 757, 927 e 944, parágrafo único, do CC, bem como 

dissídio jurisprudencial. Além de negativa de prestação jurisdicional, sustenta a 

legalidade da exclusão de cobertura de tratamento não previsto no rol de 

coberturas obrigatórias editado pela ANS, de natureza taxativa. Defende a 

inocorrência de ato ilícito qualquer a justificar a fixação de compensação por dano 

moral.

Decisão unipessoal: conheceu do agravo para dar provimento ao 

recurso especial da agravada a fim de determinar o retorno dos autos à origem 

para julgamento do caso de acordo com a nova orientação da jurisprudência do STJ 

a respeito da necessidade de comprovação da necessidade e adequação do 

tratamento proposto.

Agravo interno: o agravante alega que a Lei 14.454/2022 materializou 

a natureza exemplificativa do rol da ANS, de modo que a prescrição médica de 

tratamento de doença coberta deveria ser coberta pelo plano de saúde.

É o relatório.
 

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.

Com efeito, o entendimento do TJ/RJ está em desarmonia com a 

orientação desta Corte sobre a natureza do rol de procedimentos e eventos em 

saúde da ANS, com a ressalva do meu entendimento pessoal.

Ao negar provimento à apelação da recorrente, o TJ/RJ registrou no 

acórdão o entendimento a respeito da natureza exemplificativa do rol da ANS, de 

modo que devida a cobertura de tratamento prescrito para doença coberta pelo 

plano.

Entretanto, a Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.886.929/SP e o EREsp 

1.889.704/SP (DJe 03/08/2022), estabeleceu a seguinte tese acerca dessa questão:
1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em 

regra, taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 

tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro 
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de 
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos 
do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina 
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome 
nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com 
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da 
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade 
passiva ad causam da ANS.

Ressalte-se, por oportuno, que a Lei 14.454/2022, em vigor desde 

22/9/2022, que afastou a natureza taxativa ao Rol da ANS, igualmente impõe, 

como condição para a cobertura pelos de saúde dos tratamentos não listados do 

referido rol, a existência de comprovação da eficácia do tratamento proposto; ou a 

existência de recomendação pela Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no Sistema único de Saúde (CONITEC) ou ao menos de um órgão de 
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avaliação de tecnologias em saúde de renome internacional.

Entretanto, em virtude do óbice da súmula 7/STJ - que impede a análise, 

por esta Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de 

determinada prova para a resolução da demanda (AgInt no REsp 1.864.319/MG, 

Quarta Turma, julgado em 14/03/2022, DJe de 18/03/2022; REsp 1.779.128/SP, 

Terceira Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 15/3/2019) - e considerando os 

limites do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno 

do processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos elementos 

dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim de que se realize 

novo julgamento da apelação com a aplicação da tese firmada pela Segunda Seção.

Não merece reparos, portanto, a decisão agravada.
 

DISPOSITIVO
 
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

agravo em recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.233.964 / RJ
Número Registro: 2022/0334755-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01286223120198190001 1286223120198190001 202224510036 39332120190506012097

Sessão Virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : U C DE T M DO R DE J L
ADVOGADO : GISELE WAINSTOK - RJ130925
AGRAVADO : M C DE O S E F
REPR. POR : L O DA S
ADVOGADO : MAGNOLIA CARVALHO DI MAIO - RJ105634

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
HOSPITALARES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M C DE O S E F
REPR. POR : L O DA S
ADVOGADO : MAGNOLIA CARVALHO DI MAIO - RJ105634
AGRAVADO : U C DE T M DO R DE J L
ADVOGADO : GISELE WAINSTOK - RJ130925

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/04/2023 a 03
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de maio de 2023
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